
T E X T O  V I G E N T E  ·  L E G I S L A C I Ó N  U R U G U A Y A

D E R E C H O  T R I B U T A R I O

Régimen de
residencia fiscal
Ley N.º 19.904 · texto
consolidado vigente al 27 de
octubre de 2026

2

2 artículos Edición 2026



Índice
Régimen de residencia fiscal · Ley N.º 19.904 de 2020 · 2 artículos · texto consolidado vigente al 27 de octubre de 2026

La norma no tiene encabezados de estructura: el articulado va seguido.

Residencia fiscal · consolidado 27/10/2026 textovigente.com · 1



Artículo 1

(*)

NOTAS

Este artículo agregó a: T.O. 1996 (DGI) de 28/08/1996 artículo 6 - BIS Título 7 inciso 3º).

Artículo 2

(*)

NOTAS

Este artículo agregó a: T.O. 1996 (DGI) de 28/08/1996 artículo 26 - Título 7 inciso 2º).
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